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1. Demonstrativos da Gestão Fiscal do Tribunal de Justiça 

1.1 - Execução Orçamentária do Fundo Especial do Tribunal de Justiça - FETJ 

1.1.2 – Receita  

 

1.1.2.1 - UG 036100 – Fundo Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – 
FR 1.760.232 

 

Tabela – Receitas  

Período  1° Semestre de 2024 1° Semestre de 2025 

Receitas  Previsão  Realizada  Previsão  Realizada  

Correntes  836.631.000,00 826.152.574,85 849.104.000,00 734.385.303,98 

Capital  _ _ _ _ 

TOTAL  836.631.000,00 826.152.574,85 849.104.000,00 734.385.303,98 

Nota: períodos de referência 2024 (jan. a junho) e 2025 (jan. a junho). 

 

1.1.2.2 - UG 036100 – Fundo Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – 
FR 1.760.230 

 

Tabela – Receitas  

Período  1° Semestre de 2024 1° Semestre de 2025 

Receitas  Previsão  Realizada  Previsão  Realizada  

Correntes  559.090.000,00 444.364.052,69 577.856.000,00 897.307.138,00 

Capital  _ _ _ _ 

TOTAL  559.090.000,00 444.364.052,69 577.856.000,00 897.307.138,00 

Nota: períodos de referência 2024 (jan. a junho) e 2025 (jan. a junho). 
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1.1.3 – Despesa  

1.1.3.1 – UG 036100 - Fundo Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – 
FR 1.760.232 

Tabela - Fonte 1.760.232 

 

Fonte: SIAFE-RIO / 2025- Fonte de Recursos - FR 1.760.232 Recursos próprios provenientes de Tributos 

Período de referência 2025 (jan. a junho). 

 

1.1.3.2 - UG 036100 – Fundo Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – 
FR 1.501.230 

Tabela - Fonte 1.501.230 

 

Fonte: SIAFE-RIO /2025 - Fonte de Recursos - FR 1.501.230 Recursos próprios provenientes do Contrato pela 

Administração dos recursos relativos aos Depósitos Judiciais. 

Período de referência 2025 (jan. a junho). 
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1.2 – Controle da Despesa Total com Pessoal 

Período 
(a) Receita 

Corrente Líquida 
Acumulada – R$ 

(b) Despesa Líquida com Pessoal – R$ 
% de (b) em relação 

a (a) 

1º Quadrimestre 2024 89.354.294.233,53  

Inativos                                    -    

4,58% Ativos       4.094.344.251,28  

Total       4.094.344.251,28  

2º Quadrimestre 2024 91.274.590.655,81  

Inativos                                    -    

4,66% Ativos       4.249.587.431,72  

Total       4.249.587.431,72  

3º Quadrimestre 2024 92.764.348.281,93  

Inativos                                    -    

4,86% Ativos       4.506.468.165,66  

Total       4.506.468.165,66  

1º Quadrimestre 2025 
    

97.236.097.158,18  

Inativos                                    -    

4,47% Ativos       4.342.071.082,60  

Total       4.342.071.082,60  

 

1.3 – Gastos com Benefícios 

Os gastos com benefícios são acompanhados pelas seguintes ações: 

• Monitoramento e gestão contínua da despesa com benefícios pagos a 

magistrados e servidores, bem como da receita que financia os mesmos, objetivando 

a manutenção do equilíbrio financeiro da fonte de recursos correspondente; 

•  Monitoramento dos efeitos gerados pela tendência da Taxa Selic com as últimas 

altas impostas pelo Comitê de Política Monetária e seus efeitos sobre a receita que 

financia o pagamento dos benefícios a Magistrados e Servidores, subsidiando a Alta 

Administração na tomada de decisão com relação à recomposição inflacionária dos 

benefícios recebidos por servidores e magistrados; 

• Monitoramento contínuo das Receitas oriundas da Fonte 1.501.230, e 

acompanhamento das Receitas Financeiras da Fonte de Recursos 1.760.232, 

especialmente após sua reclassificação, objetivando a manutenção do equilíbrio 

financeiro das fontes de recursos retro mencionadas; 
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• Em junho de 2025, foi autorizado o reajuste dos Auxílios Refeição/Alimentação, 

Locomoção, Saúde, Educação e Creche, pagos aos servidores do PJERJ, com efeitos 

financeiros retroativos a 1º de maio de 2025. 

 

1.4 – Ações de Economicidade 

A análise de economicidade dos processos de aquisição de bens e contratação de 

serviços é uma atividade primordial e contínua que tem se mostrado efetiva na busca 

de uma melhor qualidade do gasto público aliada às boas práticas de gestão. 

A busca da relação entre custo e benefício a ser observada na atividade pública resulta 

em aquisições e contratações mais econômicas, fruto da experiência construída na 

adoção de práticas cada vez mais eficazes sem comprometimento dos padrões de 

qualidade. 

A Assessoria de Economicidade e Acompanhamento de Custos - ASEAC, parte 

integrante da estrutura organizacional da SGPCF, tem a responsabilidade de analisar 

as solicitações de despesas relacionadas à Unidade Orçamentária Fundo Especial do 

Tribunal de Justiça (UOFETJ) sob a ótica da economicidade, com base na avaliação da 

metodologia utilizada para a definição das quantidades e valores estimados nas 

aquisições de produtos, como também para a definição do dimensionamento nas 

contratações de serviços.  

É primordial a observância de vantajosidade nas solicitações de prorrogação de 

contratos, do tratamento estatístico conferido à pesquisa de mercado e da 

necessidade de diligências às unidades organizacionais demandantes, para fins  de 

esclarecimentos de dúvidas e/ou inconsistências nas solicitações de despesa.  

A atuação colaborativa com as unidades demandantes do PJERJ, para tratativas e/ou 

ajustes de metodologias, tem sido importante para um melhor planejamento das 

despesas. 

Como destaque de economicidade, apresentamos, no quadro abaixo, a economia 

direta alcançada em decorrência de diligências realizadas em processos 

administrativos em 2025:    

Tabela – Período: 01/01/2025 a 30/06/2025 
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Diligências Redução/Economia 

Quantidade de 
processos 

diligenciados 

Valor Agregado 
antes das 
diligências 

Valor Agregado 
após as diligências 

valor % 

5 R$ 156.175.838 R$ 132.722.112 R$ 23.453.726 15,02% 

* Diligências Concluídas 

 

Conforme gráfico a seguir, é possível constatar, em uma perspectiva histórica, a 

relevância dos resultados da economia alcançados provenientes das diligências 

realizadas, perfazendo uma economia de aproximadamente R$ 167.082.828 (cento e 

sessenta e sete milhões, oitenta e dois mil e oitocentos e vinte e oito reais), desde o 

início da análise da economicidade em 2016:   

  
Tabela – Período: 01/01/2016 a 30/06/2025 

Existe, ainda, a economia indireta que não é possível mensurar de maneira objetiva, 

pois ela é fruto do aperfeiçoamento das práticas de gestão e já foi incorporada nas 

rotinas administrativas das unidades demandantes.   

Na tabela seguinte, é possível observar que a quantidade de processos analisados sob 

a ótica do princípio da economicidade, a partir de 2023, vem mantendo um volume 

expressivo. A quantidade de processos analisados no ano de 2025 demonstra esta 

tendência, uma vez que apresenta o quantitativo de 258 processos até o mês de junho.   
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Tabela – Período: 01/01/2016 a 30/06/2025 

 

2 Principais Receitas do FETJ 

 

Fonte: Sistema de Controle da Arrecadação 

 

 

3 Plano de Ação Governamental – PAG 

O Plano de Ação Governamental – PAG é o instrumento de planejamento do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que tem por finalidade a aplicação adequada 
dos recursos orçamentários e financeiros disponíveis, o contingenciamento das 
despesas fixadas quando o resultado da arrecadação for inferior ao previsto, a política 
da gestão de pessoal, a preservação e a conservação do patrimônio público. 
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Contempla todos os projetos estratégicos do PJERJ e as ações operacionais que, por 
sua relevância e por estarem previstas no Plano Plurianual – PPA, têm prioridade sobre 
as demais, assegurando, assim, recursos orçamentários suficientes ao seu 
atendimento. 

As despesas com custeio e investimentos são apresentadas em programas e 
projetos/ações operacionais que integram o Plano de Ação Governamental e são 
suportadas pelo FETJ, tendo sido considerados estimativamente os custos de cada um 
dos projetos com base nos dados fornecidos pelos órgãos que gerenciam e/ou os 
coordenam. 

A Administração Superior poderá revisar o Plano de Ação Governamental (PAG), 
incluindo novos projetos, desde que adequadamente atendidos aqueles ainda em 
execução e contempladas as despesas de conservação, nos termos do art. 45 da LRF, 
através de relatórios de execução e acompanhamento do PAG, publicados 
quadrimestralmente, ao longo do biênio de sua execução. 

O Plano de Ação Governamental – PAG para o biênio 2025-2026 ainda está em fase de 
elaboração, e tão logo esta seja concluída, será submetido à aprovação da 
Administração Superior, razão pela qual está prejudicada a publicação no item 9.1 do 
indicador estratégico semestral “Índice de Execução do Orçamento Estratégico”, cuja 
origem dos dados é obtida no PAG. 

 

4 Centro de Custos 

Centro de Custos é a unidade na qual se apuram os custos e é representada pela 
estrutura organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, segmentada 
em unidades administrativas (Administrativo) e judiciárias (1ª e 2ª Instâncias). As 
informações de custos são apuradas pelo sistema GRP-Custos. 
 
Ele promove a distribuição e alocação dos recursos, direta e/ou indiretamente, por 
meio de regras de rateio, entre as unidades administrativas e judiciárias, possibilitando 
a avaliação da qualidade do gasto, bem como, a análise de séries históricas de custos 
sob a ótica das atividades fins ou administrativas. 
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4.1 - Custo por Exercício 

 

Trata-se da apuração dos custos do PJERJ, por exercício, consolidando os custos dos 

principais grupos de despesas, a saber, custeio (relacionado às aquisições e 

contratações de serviços para manutenção da infraestrutura operacional visando 

prover a execução da atividade judiciária); depreciação (relativo aos bens móveis em 

razão da sua vida útil) e pessoal (custos relacionados à remuneração e encargos 

patronais, bem como, aos benefícios, todos referentes ao quadro de pessoal ativo, 

servidores e magistrados).  Tal resultado permite avaliar o crescimento do custo total 

do PJERJ de um exercício para o outro. 

 

Exercício Custo  Média Variação 

2023 R$ 6.781 R$ 565 - 

2024 R$ 7.682 R$ 640 13% 

2025 R$ 7.956 R$ 663 4% 

R$ Milhares 

Tabela – Período: 01/01/2023 a 31/05/2025 

 

Para fins de comparação, buscando viabilizar a homogeneização dos dados, 

considerando termos exercícios completos de 12 (doze) meses, 2023 e 2024, em 

comparação ao exercício de 2025, com apenas 5 (cinco) meses, para o custo de 2025 

foram considerados dados de 12 (doze) meses, que correspondem ao período de junho 

a dezembro/2024 e janeiro a maio/2025. 

De acordo com a tabela acima, observa-se que o crescimento dos custos de 2023 para 

2024 foi em torno de 13%, sensibilizado por fatores como o aumento no custo com 

pessoal, decorrentes da execução do novo Plano de Cargos, Carreiras e Salários, da 

conversão em pecúnia do saldo de até 120 (cento e vinte) dias de Férias e/ou Licença 

Prêmio para magistrados e servidores, convocação e nomeação de novos servidores, 

nomeação e posse de novos magistrados, bem como, a transformação dos cargos 

vagos de juiz de direito regional em 20 novos cargos de desembargador, respeitado o 
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limite da lei de responsabilidade fiscal. Influenciaram, também, os investimentos em 

tecnologia da informação, aumento nos contratos de terceirização e tecnologia da 

informação, aumento dos custos com colaboradores como estagiários e residentes, 

dentre outros, que sensibilizam o custo acumulado e, consequentemente, o resultado 

apurado.  

Em 2025, até o período apurado, houve um crescimento em torno de 4%, em relação 

ao exercício de 2024, tal cenário está influenciado pelo reflexo do aumento no custo 

de pessoal, custeio das contratações de tecnologia de informação e terceirização, bem 

como, custos com estagiários e residentes. 

  

 

Gráfico – Período: 01/01/2023 a 31/05/2025 

 

4.2 – Custo por Processo 

Trata-se do custo unitário do processo que visa evidenciar o quanto de recurso foi 

utilizado para cumprir determinada finalidade, no caso, a entrega da prestação 

jurisdicional. A apuração é realizada no período de 12 meses para mitigar a 

sazonalidade da medição, tendo como elementos fundamentais o custo total do PJERJ 

(Consolidação dos Custos dos Grupos de Despesa de Custeio, Depreciação e Pessoal) e 

o total de processos baixados judiciais, 1ª e 2ª instâncias, do PJERJ. Assim, o resultado 
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está diretamente relacionado ao crescimento do custo e sensibilizado pelo melhor 

desempenho na baixa dos processos. 

 

Período anterior x atual 2023/01 a 
2023/12 

2024/01 a 
2024/12 

2024/06 a 
2025/05 

Variação 
2024x2025 

Variação 
2023x2025 

Custo Acumulado R$ 6.781 R$ 7.682 R$ 7.956 3,56% 17,33% 

Processos Baixados Acumulado 2.707.641 3.137.033 2.984.916 -4,85% 10,24% 

Custo por Processo R$ 2.504,31 R$ 2.448,87 R$ 2.665,29 8,84% 6,43% 

R$ Milhares - Custo Acumulado e R$ - Custo por Processo 

Tabela – Período: 01/01/2023 a 31/05/2025 

 

 

Gráfico – Período: 01/01/2023 a 31/05/2025 

 

De acordo com a tabela acima, em 2025, no período apurado, o custo por processo 

apresentou uma variação de 8,84% na comparação com 2024, pois o crescimento do 

custo acumulado (+ 3,56%) foi superior à quantidade de processos baixados 

acumulada (-4,85%), o que provoca o crescimento do indicador. Nota-se que o 

crescimento do custo acumulado foi impactado pelo aumento no custo de pessoal, 

custeio das contratações de tecnologia de informação e terceirização, bem como, 

custos com estagiários e residentes.  Já quando observamos 2023 em relação a 2025, 

apresenta um menor crescimento de 6,43%, pois o desempenho da baixa de processos 

foi mais equilibrado, o que sensibiliza o indicador. Assim, quando a baixa dos processos 
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se mantém em patamares elevados, o indicador tende a equacionar. Ressalta-se que 

os critérios para apuração dos indicadores relacionados aos quantitativos de 

processos, entre eles os baixados, estão migrando para nova plataforma E-PROC, o que 

pode sensibilizar o indicador futuramente. 

 

4.3 – Custo por Instância 

Trata-se dos custos direcionados para atividade finalística, qual seja, a prestação 

jurisdicional.  No quadro, observa-se a maior expressividade da 1ª instância, que é de 

fato mais volumosa e abrangente, representada pelo 1º grau, Juizados e Turmas 

Recursais, distribuídos em suas 81 comarcas. Já a 2ª instância, é mais especializada por 

exercer a atividade recursal advinda de todo Estado do Rio de Janeiro, ainda que 

menor em valor nominal, seu custo é significativo pois, proporcionalmente, recebe 

menos processos. No entanto, os que tramitam são mais complexos e requerem 

experiência técnica e profissional. 

Nos itens 4.3.1 e 4.3.2, para fins de comparação, buscando viabilizar a 

homogeneização dos dados, considerando termos exercícios completos de 12 (doze) 

meses, 2023 e 2024, em comparação ao exercício de 2025, com apenas 5 (cinco) 

meses, para o custo de 2025 foram considerados dados de 12 (doze) meses, que 

correspondem ao período de junho a dezembro/2024 e janeiro a maio/2025. 

 

4.3.1 – 1ª Instância 

De acordo com a tabela abaixo, os custos da 1ª Instância apresentaram crescimento 

de 11%, de 2023 para 2024, dando continuidade à política de valorização do servidor 

com aumento dos cargos judiciais dos gabinetes, bem como, à execução do novo Plano 

de Cargos, Carreiras e Salários, reajuste dos benefícios dos magistrados e servidores, 

pagamento de indenização de férias e de licenças para magistrados e servidores, 

convocação de novos servidores e nomeação e posse de novos magistrados. Além do 

fato de ser o segmento que possui maior número de servidores e magistrados alocados 

na atividade, em torno de 72% do total do quadro em 2023 e 64% em 2024. Em 2025, 

no período apurado, comparado a 2024, há um aparente decréscimo de -2%, que pode 

estar relacionado com uma pequena redução no número do quadro de pessoal da 1ª 
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instância, representado por 63% do total do quadro, entretanto, com a amostra 

ampliada com demais meses de 2025, esse cenário pode se alterar. 

 

4.3.2 – 2ª Instância 

Os custos da 2ª Instância, de 2023 para 2024, em observância à tabela a seguir, 

apresentou crescimento de 3%, sensibilizado pelos mesmos fatores que se estendem 

a todo quadro de pessoal, apontados anteriormente, bem como, à ampliação da 

estrutura de apoio às atividades realizadas pela Secretaria-Geral Judiciária ter 

aumentado no período, em razão da reestruturação organizacional. 

Em 2025, até o período apurado, apresentou um crescimento de 6%, comparado a 

2024, o que demonstra a sensibilização resultante da transformação dos cargos vagos 

de Juiz de Direito Regional em 20 novos cargos de Desembargador, no final de 2024, 

passando de 190 para 210 desembargadores. 

 

Custo por Instância 

Exercício  1ª Instância   Média  2ª Instância  Média   
 Variação 

 1ª Instância  
 Variação  

2ª Instância  

2023 R$ 4.832 R$ 403 R$ 1.106 R$ 92 - - 

2024 R$ 5.359 R$ 447 R$ 1.139 R$ 95 11% 3% 
2025 R$ 5.278 R$ 440 R$ 1.206 R$ 100 -2% 6% 

R$ Milhares 

Tabela – Período: 01/01/2023 a 31/05/2025 
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Gráfico – Período: 01/01/2023 a 31/05/2025 

 

4.4 – Custo Administrativo  

Trata-se dos custos alocados para a área administrativa, a saber: Secretarias-Gerais 

(SGCOL – Secretaria-Geral de Contratos e Licitações, SGDAI - Secretaria-Geral de Dados 

e Análise de Indicadores, SGADM - Secretaria-Geral de Administração, SGGIC - 

Secretaria-Geral de Governança, Inovação e Compliance, SGLOG – Secretaria-Geral de 

Logística,  SGPCF - Secretaria-Geral de Planejamento, Coordenação e Finanças, SGPES 

– Secretaria-Geral de Gestão de Pessoas, SGSEI – Secretaria-Geral de Segurança 

Institucional, SGSUS - Secretaria-Geral de Sustentabilidade e Responsabilidade Social 

e  SGTEC – Secretaria-Geral de Tecnologia da Informação), Presidência, Corregedoria e 

EMERJ, que dão suporte à execução da atividade jurisdicional provendo as suas 

necessidades para o melhor desempenho da função primária. Exceto a SGJUD - 

Secretaria-Geral Judiciária, que apoia a 2ª Instância diretamente e, sendo assim, está 

integrada aos custos da 2ª Instância. 

Para fins de comparação, buscando viabilizar a homogeneização dos dados, 

considerando termos exercícios completos de 12 (doze) meses, 2023 e 2024, em 

comparação ao exercício de 2025, com apenas 5 (cinco) meses, para o custo de 2025 

foram considerados dados de 12 (doze) meses, que correspondem ao período de junho 

a dezembro/2024 e janeiro a maio/2025. 
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Pela tabela a seguir, podemos verificar um crescimento dos custos da área 

administrativa de 2023 para 2024, em razão da reestruturação organizacional iniciada 

em 2023, com a Resolução OE nº 04/2023. Assim, foi criada uma nova Secretaria, 

SGDAI – Secretaria-Geral de Dados e Análise de Indicadores, e houve o incremento em 

outras Secretarias, objeto das demandas em desenvolvimento nessa Gestão, como por 

exemplo, tecnologia da informação, representada pela SGTEC – Secretaria-Geral de 

Tecnologia da Informação. Posteriormente, em 2024, foram promovidas alterações na 

referida Resolução, com crescimento dos custos da Presidência, Corregedoria e 

Secretaria de Gestão de Pessoas.  

Para 2025, até o período apurado, o crescimento dos custos é reflexo das recentes 

alterações de 2024 e, dada a reestruturação organizacional ocorrida em 2025, com a 

Resolução OE nº 03/2025, a apuração do corrente ano ainda poderá ser mais 

sensibilizada. 

Exercício Custo Administrativo  Média   Variação   

2023 R$ 842 R$ 70 - 

2024 R$ 1.184 R$ 99 41% 

2025 R$ 1.472 R$ 123 24% 
       R$ Milhares  
       Tabela – Período: 01/01/2023 a 31/05/2025  
 

 

Gráfico – Período: 01/01/2023 a 31/05/2025 
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5. Cobrança Administrativa  

Trata-se de cobrança decorrente da inadimplência de valores relativos a custas e taxa 

judiciária, emolumentos e débitos em geral, de natureza tributária ou administrativa, 

destinados ao Fundo Especial do Tribunal de Justiça. 

No 1º semestre de 2025, houve um aumento de 14,12% na arrecadação da cobrança 

administrativa realizada pelo DEGAR, quando comparada ao 1º semestre de 2024. 

Vale ressalvar que o processo de trabalho “realizar a cobrança administrativa” está 

sendo redirecionado para um novo sistema informatizado corporativo, com o intuito 

de buscar mais celeridade e melhor controle nos dados relativos à cobrança dos 

valores vertidos ao FETJ. 

 

Tabela - Receita  

Valores recebidos através da Cobrança Administrativa 

  1° Semestre 2024 1° Semestre 2025 Variação % 

Arrecadação SECOB - Judicial 26.523.415,89 32.227.971,41 21,51% 

Arrecadação SECAE - 
Extrajudicial 

3.235.038,73 1.733.362,20 - 46,42% 

Total 29.758.454,62 33.961.333,61 14,12% 
Fonte: Sistema de Arrecadação - DEGAR - Fonte de Recursos - FR 1.760.232 Recursos próprios provenientes de Tributos 

 
 

6. Racionalização da Prestação Jurisdicional 

A racionalização da prestação jurisdicional tem por finalidade a sua efetividade e a 

promoção da celeridade processual por meio de projetos que contribuam para sua 

melhoria, garantindo às partes medidas protetivas, quando for o caso, e de 

procedimentos que auxiliem o incremento da celeridade processual.  

No tocante ao Orçamento disponibilizado em 2025, foram alocados R$ 28.500.000,00 

(vinte e oito milhões e quinhentos mil reais), utilizados nos diversos segmentos da 
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prestação jurisdicional, tais como: (i) implementação de ações, campanhas, eventos e 

programas de promoção da cidadania;(ii) atendimento aos jurisdicionados da Justiça 

Itinerante; (iii) despesas com laudos periciais judiciais e genéticos (DNA); (iv) prestação 

de assistência na obtenção de acordos realizados pelos mediadores; (v) projetos de 

sentença proferidos pelos juízes leigos nos juizados especiais; (vi) serviço de tradutores 

juramentados e interpretes de libras e (vii) convênios visando à celeridade em 

processos de dívida ativa.  

Do total disponibilizado, foram liquidados R$ 17.574.097,52 (dezessete milhões, 

quinhentos e setenta e quatro mil, noventa e sete reais e cinquenta e dois centavos) 

ao final do primeiro semestre, representando, assim, 68,45% de execução. Ressalte-se 

que todas as demandas que tenham por objetivo a racionalização da prestação 

jurisdicional estão incluídas no Plano Plurianual – PPA 2024/2027 e no Plano de Ação 

Governamental – PAG. 

 

7. Principais Realizações 

•         Migração de benefícios pagos a Magistrados e Servidores, custeados pela Fonte 
de Recursos 1.500.100 (Recursos do Tesouro Estadual), para a Fonte de Recursos 
1.501.230 (Recursos Próprios), concentrando todos os benefícios nesta fonte, de modo 
a abrir espaço orçamentário na fonte 1.500.100 para medidas intencionadas pela 
Administração Superior; 
 

•         Reclassificação das Receitas Financeiras com base no Classificador de Receitas e 
Despesas do Estado do Rio de Janeiro, de modo que aquelas que se originam da 
disponibilidade financeira da Fonte de Recursos 1.760.232 (Emolumentos e Taxas 
Judiciais – Diretamente Arrecadadas), passaram a ser registradas contabilmente como 
receita patrimonial da Fonte de Recursos 1.501.230 a partir do mês de março de 2025, 
por ser este o seu melhor enquadramento. Esta mudança de entendimento criou as 
condições financeiras necessárias para a realização de reajustes significativos em 
alguns dos benefícios pagos a servidores, a exemplo do auxílio alimentação que foi 
equiparado ao valor pago aos magistrados, e do auxílio locomoção; 
 

•         Adoção de novo entendimento no que concerne ao enquadramento das 
despesas indenizatórias de pessoal na elaboração e divulgação do Anexo I do Relatório 
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de Gestão Fiscal (RGF), após estudo aprofundado que concluiu pela regularidade da 
inclusão de tais despesas, como despesas não computadas para fins de apuração do 
limite de gastos com pessoal do PJERJ; 
 
• Migração parcial de recursos para aplicações financeiras que entregam 
melhores remunerações, após cotação junto a instituições financeiras sólidas, 
respeitado o perfil conservador que norteia os investimentos do PJERJ. 
 

8. Demais Realizações 

Dentre as ações destacamos: 

• Monitoramento e gestão contínua da despesa com pessoal ativo do PJERJ, bem 

como da Receita Corrente Líquida do Estado do Rio de Janeiro, com vistas ao respeito 

aos limites de gastos impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal;  

• Monitoramento da evolução das Receitas Correntes do Estado do Rio de Janeiro, 

com destaque para tendência positiva de crescimento considerando o período de 2024 

a 2025, com aumento na arrecadação;   

• Elaboração de estudos de impacto orçamentário e financeiro com vistas à 

recomposição inflacionária de alguns dos benefícios recebidos por servidores e 

magistrados, subsidiando a Administração Superior no deferimento da medida;   

• Elaboração de estudos de impacto orçamentário e financeiro relativos à 

implementação de indenizações pagas a magistrados e servidores, bem como a 

implantação de GEAPs, entre outros; 

• Realização de diligências a fim de esclarecer dúvidas e/ou inconsistências nas 

solicitações de despesa, obtendo das unidades demandantes informações detalhadas 

sobre a aquisição de produtos e contratação de serviços, em busca de uma análise 

mais precisa sob a ótica do princípio da economicidade;  

• Elaboração de despachos, pareceres e análises de instruções processuais para 

aquisição de produtos e contratação de serviços para dar suporte às análises da 

Comissão de Políticas Institucionais para Integração da Gestão Estratégica, Financeira 

e Orçamentária (COPAE) quanto ao prosseguimento ou não dos feitos;  
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• Processamento de restituição através de processo administrativo eletrônico SEI 

– instituído por meio do Ato Normativo nº 7/2021, publicado no dia 22/03/2021. Tal 

forma de processamento incorporou recursos tecnológicos da informação na 

tramitação dos processos administrativos de restituição, facilitando o acesso ao 

usuário, bem como a otimização dos procedimentos do referido processo de trabalho;  

• Início da implementação do SISCOB WEB - Sistema de Cobrança Administrativa, 

em meados de dezembro de 2024, ainda em fase de monitoramento, ajustes e 

finalizações de diversas funcionalidades. O sistema irá propiciar a total informatização 

da cobrança administrativa dos valores vertidos ao Fundo Especial do Tribunal de 

Justiça (FETJ), incluindo todas as etapas de processamento.   
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9. Planilhas de Indicadores – Estratégicos, Gerenciais e Operacionais 

9.1 – Indicador Estratégico 

O Indicador estratégico semestral “Índice de Execução do Orçamento Estratégico”, cuja origem dos dados é obtida no PAG, encontra-se pendente 
aguardando aprovação e publicação do Plano de Ação Governamental – PAG biênio 2025-2026. 

9.2 – Indicadores Gerenciais 
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9.3 – Indicadores Operacionais 

 

SGPCF/ASEAC x

Acumulado

Mensal X

mM (Menor é 

Melhor)
UNIDADE DE 

MEDIDA
dias úteis

Período JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ Resultado

Dias Úteis 51 71 47 110 142 83 504

Nº de processos 36 41 30 46 52 56 261

Coeficiente 1,42 1,73 1,57 2,39 2,73 1,48 1,93

LINHA DE  BASE 2,80

RESULTADO 

ATUAL       
1,93

META            2,50

A

ANÁLISE 

CRÍTICA

AÇÕES 

GERENCIAIS

Data: 01/07/2025

dar celeridade à análise da economicidade dos processos de aquisições e contratações de servições enviados à ASEAC 

INDICADOR DE EFETIVIDADE

INDICADOR DE PROJETO

TEMA

UNIDADE ORGANIZACIONAL
INDICADOR DE PROCESSO DE 

TRABALHO

Analisar sob a ótica da economicidade as aquisições e contratações de serviços do PJERJÍndice de permanência de processo

OBJETIVO ESTRATÉGICO

SENTIDO DE MELHORIA

PERIODICIDADE INDICADOR DE DESEMPENHO INDICADOR DE EFICIÊNCIA

FÓRMULA

INDICADOR DE ACOMPANHAMENTO

∑ de dias uteis de permanência dos processos enviados no período/∑ dos processos enviados no período

Aperfeiçoamento da Gestão Orçamentária e Financeira

INDICADOR DE OBJETIVO DA 

QUALIDADE

PROJETO, PROCESSO DE TRABALHO OU 

OBJETIVO DA QUALIDADE

Promoção da melhoria dos resultados da aplicação de recursos públicos

IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada.

INDICADOR DE OBJETIVO ESTRATÉGICO

GRÁFICO DO RESULTADO NO PERÍODO

META 2,50

EVOLUÇÃO DO 

INDICADOR

GRÁFICO DE EVOLUÇÃO

RESULTADOS NO PERÍODO (R$)

ORIGEM DOS DADOS Contratos - SEI

SGPCF/ASEAC Responsável (aprovação e divulgação): ASSESSOR III da ASEACResponsável pela emissão do relatório:

PLANILHA DE INDICADORES

INDICADOR

FINALIDADE CRITÉRIO DE ACOMPANHAMENTO

Para este indicador, são considerados os processos analisados e enviados pela Assessoria no determinado período, independente do mês de entrada.  O resultado alcançado no semestre mantém o indicador dentro do 
resulstado esperado que é de dois dias e meio, em média, de permanência na Assessoria para análise. Foi obtido um excelente resultado no mês de junho, mesmo tendo um processo que ficou 15 dias na assessoria devido à 
compexidade e aos valores envolvidos. Este processo requereu maior cuidado na análise e dependeu do posicionamento do Secretário-Geral. Ressaltamos o tempo investido nos testes do sitema GRP que dificulta para que  
consigamos analisar os processos com maior velocidade. Finalizando, restaram 6 processos que serão analisados no próximo mês.

Apresentar o indicador à equipe para que analisemos o resultado atingido no semestre e discutir novas ações para sua melhoria.

2,80

1,93

2,50

R$ 0,00

R$ 1,00

R$ 2,00

R$ 3,00

R$ 4,00

R$ 5,00

LINHA DE  BASE RESULTADO ATUAL META

Resultado -jun/2025 Fonte: s istema SEI

1,42
1,73

1,57

2,39

2,73

1,48

1,93

0,00

0,50

1,00

1,50

2,00

2,50

3,00

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ Resultado

Evolução do Indicador
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SGPCF/ASEAC x

acumulado

mensal X

MM (Maior é 

Melhor)
UNIDADE DE 

MEDIDA
porcentagem

Meses JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ Resultado

∑ processos enviados 36 41 30 44 52 54 257

∑ processos recebidos 40 46 38 46 54 60 284

Coeficiente 90,00% 89,13% 78,95% 95,65% 96,30% 90,00% 90,49%

LINHA DE  BASE 91,60%

RESULTADO 

ATUAL       
90,49%

META            90,00%

A

ANÁLISE 

CRÍTICA

AÇÕES 

GERENCIAIS

Data: 01/07/2025SGPCF/ASEAC Responsável (aprovação e divulgação): ASSESSOR III da ASEACResponsável pela emissão do relatório:

PLANILHA DE INDICADORES

INDICADOR

FINALIDADE CRITÉRIO DE ACOMPANHAMENTO

GRÁFICO DO RESULTADO NO PERÍODO

META 90%

EVOLUÇÃO DO 

INDICADOR

GRÁFICO DE EVOLUÇÃO

RESULTADOS NO PERÍODO (R$)

ORIGEM DOS DADOS Contratos - SEI

Aperfeiçoamento da Gestão Orçamentária e Financeira

INDICADOR DE OBJETIVO DA 

QUALIDADE

PROJETO, PROCESSO DE TRABALHO OU 

OBJETIVO DA QUALIDADE

Promoção da melhoria dos resultados da aplicação de recursos públicos

IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada.

INDICADOR DE OBJETIVO ESTRATÉGICO

SENTIDO DE MELHORIA

PERIODICIDADE INDICADOR DE DESEMPENHO INDICADOR DE EFICIÊNCIA

FÓRMULA

INDICADOR DE ACOMPANHAMENTO

((∑ de processos enviados no mês/∑ de processos recebidos no mês)*100)/nº de meses apurados

dar celeridade a análise da economicidade dos processos de aquisições e contratações de servições enviados à ASEAC 

INDICADOR DE EFETIVIDADE

INDICADOR DE PROJETO

TEMA

UNIDADE ORGANIZACIONAL
INDICADOR DE PROCESSO DE 

TRABALHO

Analisar sob a ótica da economicidade as aquisições e contratações de serviços do PJERJTaxa de produtividade média 

OBJETIVO ESTRATÉGICO

Para este indicador, são considerados os processos analisados e enviados pela assessoria no determinado período, independente do mês de entrada.                                               
Ao final do primeiro semestre o indicador está dentro da meta determinada de 90% de produtividade. O resultado alcançado no mês de junho foi de 90% que equivale a 6 autos não processados ao final do mês. Nos 4 últimos 
dias de junho, entraram 7 processos e saíram 10. O sucesso do trabalho parte da estratégia da equipe de economicidade, que tem como principais razões a divisão da equipe para análise de processos por grau de dificuldade e, 
também, no tempo  investido nos testes do sistema GRP.

Apresentar o resultado positivo do semestre para equipe, analisar a utilidade e efetividade do indicador para a continuidade da medição no exercício corrente, como também discutir ações de melhoria para a manuenção do 
alcance da meta.
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Resultado no período janeiro a junho/2025  -   100% 
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Resultado no período janeiro a junho/2025   -   64,34% 

 


